1. Conclusões e recomendações

Neste trabalho foi nosso objectivo reflectir sobre as práticas multiculturais na educação pré-escolar, num concelho do distrito de Évora.
 Procurámos conhecer a opinião sobre este tema por parte das educadoras de infância, das famílias oriundas de outras culturas e das auxiliares de acção educativa.

Com a abertura das fronteiras aos países do leste europeu, os jardins de infância portugueses começaram a receber crianças com língua-mãe diferente assim como as suas culturas de origem. Para além das crianças vindas dos P.A.L.O.P.’s este concelho recebeu inúmeras famílias oriundas do leste europeu. 
Este contexto educativo surge-nos como um espaço privilegiado em que as questões sobre a multiculturalidade podem e devem ser trabalhadas. Os jardins de infância são, sem dúvida, esse espaço privilegiado devido não só à idade das crianças e à fase de socialização em que se encontram, como na relação estreita que a maioria das educadoras e auxiliares estabelecem com as famílias das “suas” crianças.

Contudo, nem sempre essas relações se efectivam e são aproveitadas de modo eficaz. 

Com efeito ao mencionarmos algumas relações inter-étnicas, como é o caso do assimilacionismo, o integracionismo, o racismo e o pluralismo cultural, parece-nos podermos concluir, com base nas entrevistas realizadas, que alguns destes modelos ideológicos ainda se encontram enraizados nos nossos jardins de infância e muito dificilmente serão ultrapassados a curto prazo. Atitudes assimilacionistas são frequentes quer por parte das educadoras quer  das auxiliares, relativamente a estas  crianças, como atestem alguns testemunhos enunciados pelas entrevistadas: “...não houve um plano específico...aprendem muito bem a nossa língua...” (Ed.1); “ Têm que conhecer a nossa cultura para poderem estudar” (Ax.7).
Na verdade, é importante aprender bem “a nossa língua” e “conhecer a nossas cultura”, mas isso não pode ser feito anulando completamente as culturas próprias dos alunos.

Como refere Leite (2002; 164), “ A assimilação pressupõe...uma desculturação da cultura de que se é portador por origem, para se tornar culturalmente semelhante ao grupo a que se é assimilado.” Segundo nos parece é este o tipo de atitude que ainda se encontra nos jardins de infância que foram objecto de análise no nosso Estudo.
Na sua maioria estas crianças são bem aceites pelos profissionais de educação que trabalham nos jardins de infância analisados, excepção feita para com as crianças de etnia cigana que, apesar de portuguesas, possuem uma cultura distinta da da maioria e como tal devem ser respeitadas. Neste caso, tanto as educadoras de infância como as auxiliares de acção educativa, falam em relações difíceis e por vezes conflituosas: “ Com os ciganos é muito difícil” (Ed.10); “ Os problemas têm a ver mais com os ciganos, as outras são mais humildes, mais acessíveis” (Ax.2); “ Com os ciganos é mais difíci, reagem mal...” (Ax.3); “ Os ciganos... criam muita confusão, falam muito alto... (Ax.4); “ Os ciganos são muito difíceis...os russos não dão problemas, são asseados e bem educados” (Ax.7).
Os ciganos são os alunos mais penalizados pelos seus comportamentos sociais uma vez que são descritos como conflituosos, assim como as suas famílias.

Segundo Silva (2002; 447), a escola reflecte o conflito cultural existente na sociedade e compete aos professores “ proceder a uma análise que lhes permita entender esses conflitos e definir as actuações concretas numa perspectiva de intercâmbio e enriquecimento cultural. ”  

Contudo, esta discriminação relativamente às crianças de etnia cigana começa logo a nível do jardim de infância, tanto por parte das educadoras de infância como por parte das auxiliares de acção educativa.

Igualmente as famílias não demonstram, por vezes, uma atitude de exigência face ao jardim de infância, fazendo prevalecer os seus direitos. O mais importante para estas famílias é que as suas crianças aprendam a falar a língua portuguesa, limitando-se o contacto com as educadoras, na maior parte dos casos, à participação em festas.
 Receio, falta de exigência por parte das famílias? O que é facto é que estas se encontram numa situação de minoria e com pouco poder para reivindicar.
No que respeita à elaboração dos currículos e à sua flexibilização tendo em conta as classes multiculturais, parece-nos estarmos ainda longe do que seria aceitável. Estes continuam a “servir” a cultura maioritária e os projectos em educação multicultural são praticamente inexistentes, comprovando, assim, observações que anteriormente fizemos. Na verdade, sendo o currículo um conjunto de aprendizagens consideradas socialmente necessárias (Roldão, 1999), este deve estar adaptado e ir-se adaptando às crianças para quem foi pensado. Deve sofrer todos os reajustamentos necessários consoante as necessidades dessas mesmas crianças.
Retomando a pergunta de partida:
- Existem ou não práticas multiculturais nos jardins de infância da rede pública, do concelho em Estudo?

Parece-nos que podemos concluir que não existem práticas multiculturais nestes jardins de infância, apesar de a diversidade cultural e étnica que já possuem na sua população infantil. 
As práticas registadas são, na sua maioria, assimilacionistas ou integracionistas. As educadoras que referem trabalhar práticas multiculturais afirmam fazê-lo só quando têm nas suas salas crianças de outras culturas ou etnias: “ Normalmente não porque é raro ter crianças de outras culturas” (Ed.1); “ Só se tiver crianças para abordar o tema” (Ed.2); “ Sim se tiver crianças de culturas diferentes” (Ed.4).

 É preciso que estes profissionais se consciencializem que a educação multicultural não deve ser posta em prática apenas quando existem crianças de outras culturas; a educação multicultural é para todas as crianças.
 É evidente que mais do que impor um modelo parece-nos importante dar a conhecer esse modelo. 
Se algumas educadoras não têm estas práticas multiculturais pode dever-se a falta de conhecimento das mesmas. Segundo Canário (1993), é preciso (re)inventar dinâmicas e processos de inovação contínua, estruturados na criatividade dos professores e na capacidade das escolas para recriarem e rectificarem objectivos e modalidades de acção.
Não querendo, no entanto, responsabilizar só os docentes para a não existência de práticas multiculturais, nos jardins de infância, é importante também referir, por vezes, a falta de condições para um bom desempenho profissional e o isolamento a que alguns educadores estão sujeitos.
Relativamente à formação dos educadores de infância para a multiculturalidade, verificámos que a maioria das educadoras entrevistadas referiram nunca terem abordado este tema durante a sua formação inicial e só algumas o fizeram, mais recentemente, durante a formação complementar, e, por vezes, de forma muito superficial. No que se refere à formação inicial apenas três educadoras referiram ter abordado o tema; no respeitante à formação complementar, a situação inverte-se: apenas três educadoras não abordaram o tema. Esta descontinuidade de abordagem, na formação dos educadores, o seu carácter superficial e descontextualizado, na maioria das vezes, afigura-se-nos pouco profícuo.
 Como consequência, parece-nos que compete aos Institutos e Universidades criarem condições para que este tema seja trabalhado, durante a formação inicial dos educadores / professores. Mais cadeiras sobre este tema iriam, com certeza, beneficiar todos os agentes de ensino e todas as crianças com quem trabalhassem.
A formação inicial dos educadores de infância foi durante muito tempo realizada em escolas particulares, nomeadamente no período compreendido entre 1936 e 1973. Esta situação alterou-se depois da Reforma de Veiga Simão (1973), com a criação de duas escolas públicas, a título experimental, em Coimbra e Viana do Castelo, experiência posteriormente alargada às Escolas do Magistério Primário, após Abril de 1974. 

Durante este período e até 1980, a formação dos educadores desenvolveu-se no sentido do reconhecimento da sua especificidade.

A partir de 1986, e com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, esta formação passa de ensino médio a superior e é ministrada em Escolas Superiores de Educação ou em Universidades. 

No que respeita à formação contínua, e neste concelho específico, parece-nos podermos concluir que até à data nenhuma educadora frequentou acções de formação em que este tema tivesse sido abordado, de acordo com os seus testemunhos.
 Sobre a formação contínua, instituída há alguns anos em Portugal, e que julgamos ter sido pertinente, há que promover alterações para que esta não continue a ser entendida como uma mera obtenção de créditos. Esta tem de tornar-se uma grande ajuda para os docentes ultrapassarem alguns obstáculos que se lhes deparam ao longo da sua carreira profissional. Tem de ajudá-los a tornarem-se profissionais mais competentes, capazes de responder aos desafios que se lhe colocam.
Stoer e Cortesão (1999), defendem uma formação no exercício da acção pedagógica num processo de investigação – acção que pretende a “ construção do professor – investigador, professor esse que integra os dois domínios de investigação (análise racional e explícita baseada em coerência, inovação e fiabilidade) e ensino – acção (decisões intuitivas, complexas e rápidas, baseadas na melhoria das situações de aprendizagem e no desenvolvimento de relações de apoio entre colegas) ” (Idem; 78).
 Aos Centros de Formação Contínua, cabe, igualmente, a realização de acções relacionadas com a multiculturalidade de modo a que esta se torne conhecido de todos os docentes e possa, o mais rapidamente possível, ser aplicada a nível das práticas pedagógicas.

.
Vieira (1999) propõe uma formação (inicial e contínua) baseada em três dimensões formativas, “ao nível da construção da reflectividade a partir do método comparativo, nas histórias de vida” (Idem; 148):
- Auto – análise biográfica – numa perspectiva de reflexão “ entre o ontem e o hoje e o hoje e o devir que se quer construir”;
- Etno – análise biográfica – “ o sujeito é levado a pensar que o seu “self” é também um nós, na medida em que comunga de semelhanças conjunturais e processuais com os outros sujeitos dum mesmo contexto espácio-temporal que importa conhecer”;

- Antropo – análise – “ um alargamento mais ecuménico da visão de ser e de estar como ser cultural e profissional nos vários cantos do mundo, sendo então comparado o eu e o nós com os outros que têm a sua própria história de vida, vivida noutros contextos culturais que lhe enformam diferenciadamente outras racionalidades, subjectividades e sensibilidades” (Idem; 150).
Recomendações como a que acabamos de citar não podem ficar “no papel”. Tem de se agir.

Em síntese, educação multicultural deve ser igual para Todos. Não deve limitar-se à inclusão em currículos; tem de ter em vista a educação para a cidadania e começar logo na educação pré-escolar. 

As Orientações Curriculares são, sem dúvida, uma ferramenta indispensável às boas práticas pedagógicas. Elas reflectem, já, algumas preocupações sobre as práticas multiculturais apelando a uma educação para a democracia e ajudando à constituição de sociedades tolerantes e inclusivas. Contudo a escola tem-se tornado, por vezes, penalizadora para as culturas minoritárias. A “escola para todos” nem sempre é uma garantia para as minorias.
Citando Leite (2002), a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares está ainda longe de ser cumprida, continuando a justificar-se a necessidade de formar educadores / professores de modo a capacitá-los para a elaboração de currículos estruturados, tendo em vista as práticas multiculturais a serem implementadas nos jardins de infância e nas escolas, de uma maneira geral.
Os estabelecimentos de educação e de ensino não podem nem devem responder só às diferenças culturais e às necessidades de cada grupo. Eles têm também de contribuir para que todos saibam viver culturalmente juntos.
PAGE  
112

